
Ofício nº 453/2020 – GP/SEC

Sorriso, MT, em 23 de julho de 2020.

Ao Senhor

HUGO ASSUNÇÃO CAPISTRANO
Controlador Interno

Nesta.

Assunto: Progressões por nível.
Senhor Controlador,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho por meio deste documento exteriorizar preocupações e, solicitar manifestação técnica quanto ao correto enquadramento do nível dos servidores que encerram o estágio probatório.

Antes de contextualizar cumpre documentar que seguem anexos todos os documentos até então produzidos e, que instruem a solicitação, quais sejam:

1- Recomendação – CI nº 01/2020, data de 10 de fevereiro de 2020 autoria Hugo Assunção Capistrano, controlador Interno;

2- Recomendação – CI nº 08/2020, data de 19 de maio de 2020 autoria Hugo Assunção Capistrano, controlador Interno;

3- Projeto de Lei Complementar nº 10/2020, data de 25 de junho de 2020; 

4- Parecer nº 1640/2020 do Instituto Brasileiro de Administração Municipal-IBAM, solicitado por Jonathan Portela, Assessor Jurídico;

5- Parecer nº1675/2020 do Instituto Brasileiro de Administração Municipal-IBAM, solicitado por Elis Karem Cerutti, Procuradora Jurídica;

6- Ofício nº 06/2020- Comissão de Avaliação. Pareceres da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório e Desenvolvimento Funcional para fins de progressão, qualificação e promoção. 

O questionamento ora levantado decorre principalmente das recomendações (CI nº 08/2020 e 01/2020) de Vossa Autoria encaminhadas à presidência. Ambas apontam equívocos textuais na Lei Complementar nº 270/2017. Porém, dentre os apontados destaca-se o enquadramento de nível dos servidores empossados no último concurso. 

 Apontou na CI nº 08/2020 que os servidores que tomaram posse no último concurso da Câmara foram enquadrados em nível que não existe e que não corresponde com o tempo de exercício do servidor.  

Após estes apontamentos várias reuniões foram realizadas, inclusive com a participação do Controle Interno, para que compreendida a situação, fossem adotadas medidas para sanar qualquer irregularidade existente. 

Dentre estas medidas inclusive, deu-se início ao Projeto de Lei Complementar nº 10/2020, alterando dispositivos da Lei Complementar nº 270/2017. 

Ocorre que a tramitação deste projeto reacendeu o debate quanto a possibilidade de alteração do Plano de Cargos e Carreiras neste período, pois em 28 de maio de 2020, entrou em vigor a LC nº 173/2020 que encarta o Programa Federativo de Enfrentamento ao Corona vírus, em que trouxe sensíveis mudanças na LRF, dentre elas a proibição de alterar a estrutura de carreira que implique aumento de despesa. 

Nesse sentido, segue Parecer nº 1640/2020 do Instituto Brasileiro de Administração Municipal-IBAM, solicitado por Jonathan Portela, Assessor Jurídico.

A Procuradoria Jurídica da Casa, também, solicitou Parecer do IBAM- Instituto Brasileiro de Administração Municipal-, nos seguintes termos:

Da leitura do Plano de Cargos e Carreiras (Lei 270/2011) e, Estatuto do Servidor Público (Lei nº 140/2011) não há menção expressa quanto aos servidores que estão em estágio probatório e, a forma que progredirão na carreira. 

Consta no artigo 21 da Lei Complementar nº 270/2017 (Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Sorriso – MT) que a progressão por nível consiste na passagem do servidor efetivo e estável de seu nível para outro, imediatamente superior, dentro da mesma classe do cargo a que pertence, considerando o seu tempo de serviço e merecimento. 

DA PROGRESSÃO POR NÍVEIS 

Art. 21 Progressão é a passagem do servidor efetivo e estável de seu nível para outro, imediatamente superior, dentro da mesma classe do cargo a que pertence, considerando o seu tempo de serviço e merecimento. 

Requisitos para ser elevado a outro nível: 

Art. 24 Para ser elevado a outro nível na progressão vertical, deverá o servidor: 

I - contar 01 (um) ano de efetivo exercício no atual nível em que se encontra; 

II - obter, no mínimo, 40 (quarenta) pontos na Ficha de Avaliação, conforme Anexo VIII. 


Nesse sentido: 

Considerando que o artigo 21 da LC 270/2011 menciona que Progressão é a passagem do servidor efetivo e estável (portanto, logo que concluir o estágio probatório poderá solicitar) de seu nível para outro, imediatamente superior, dentro da mesma classe do cargo a que pertence, considerando o seu tempo de serviço e merecimento. 

Considerando que o tempo de serviço, efeito exercício, é de três anos, correspondente ao cumprimento do estágio probatório. 

Considerando que ao longo do estágio probatório foram realizadas avaliações onde sua aptidão e capacidade foram objetos de avaliação para o desempenho do cargo, sendo necessário que o servidor efetivamente esteja desempenhando as atribuições de seu cargo. 

Considerando que, conforme, extrai da tabela ANEXO V (TABELA DE PROMOÇÃO POR CLASSE E PROGRESSÃO DE NÍVEIS) e do texto da Lei Complementar 270/2017, os servidores em estágio probatório foram desprezados da tabela, não sendo enquadrando em nenhum nível. 

Considerando que todos os demais servidores efetivos foram enquadrados levando em consideração o tempo de efetivo exercício, incluído o tempo de estágio probatório, e, de que todos os anos fazem jus à progressão. 

Considerando que o plano de cargos e carreiras deveria prever a tabela de vencimentos e normas CLARAS sobre o enquadramento do pessoal abrangido por ele, entre outros aspectos. 

Considerando que os planos de cargos são instrumentos legais importantíssimos para conferir efetiva qualidade na prestação dos serviços pela administração, e devem ser elaborados com vistas a incentivar a produtividade, elevar a autoestima e premiar o bom desempenho das respectivas atribuições. 

Pode-se concluir que os servidores da Câmara Municipal de Sorriso após lograrem êxito na avaliação de estágio probatório e, comprovando que ao longo dos três anos de efetivo exercício obtiveram no mínimo, 40 (quarenta) pontos na Ficha de Avaliação, poderão ser enquadrados/progredirem para o nível 3?

O Parecer nº1675/2020 do Instituto Brasileiro de Administração Municipal-IBAM em anexo, concluiu que: não há como promover servidores em estágio probatório, porque não há como se aferir a efetiva e real aptidão para o desempenho das funções do cargo provido, mas cumpre registrar que a doutrina e a jurisprudência afirmam a possibilidade de se conferir enquadramento ao nível correspondente à titulação do servidor durante o estágio probatório, o que não implica progressão ou promoção na carreira.

Paralelo a isto a Comissão de Avaliação emitiu pareceres de Avaliação de Estágio Probatório e Desenvolvimento Funcional para fins de progressão de dois servidores. Em que, além de reconhecerem os servidores avaliados como estáveis o enquadraram no nível A/03. 

Diante de todo este contexto fático, dos documentos apresentados, e, considerando a importância do sistema de controle interno na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial quanto a legalidade, legitimidade e economicidade, solicita-se manifestação técnica quanto ao correto enquadramento do nível dos servidores que encerram o estágio probatório.

Portanto, o que se questiona ao Controle Interno é se está correto e se restará atendidas as recomendações (CI nº 08/2020 e 01/2020) quanto ao enquadramento dos servidores que após lograrem êxito na avaliação de estágio probatório e, comprovando que ao longo dos três anos de efetivo exercício obtiveram a pontuação mínima exigida, forem enquadrados no nível 3.

Certos de vossa atenção, desde já agradeço.

Atenciosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente

